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Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Teresópolis Processo nº 2006.061.006597-0 Ação de rito Ordinário (Rescisão de Contrato) Autor: Roberto Garcia da Costa Ré: Isabel Demetrio Arnaud Sentença 1. Roberto Garcia da Costa propôs a presente ação em face de Isabel Demetrio Arnaud, alegando ter alugado um imóvel de propriedade da ré, situado na Rua Carlos Guinle nº 485, na Granja Comary, nesta cidade, o qual, após dois meses do início do contrato, apresentou vícios de natureza redibitória. Com efeito, com as chuvas de verão, o imóvel apresentou goteiras e infiltrações, produzindo mofo e inviabilizando a locação para o fim comercial ao qual se destinava. Alega que pagou quinze mil reais adiantados a título de alugueres correspondentes a um ano de locação, sendo dez mil em dinheiro e mais cinco mil reais em cheque, sendo que esta última parcela não foi honrada diante dos defeitos por ele descobertos a posteriori. Aduz ainda que efetuou os serviços emergenciais às suas expensas, tendo em vista a negativa da ré, desembolsando uma quantia de R$ 5.022,00 para compra de materiais e R$4.200,00 de mão-de-obra, conforme documentos de fs.08/09. Pede, assim, a rescisão do contrato locatício, bem como a devolução da quantia adiantada (R$ 15.000,00), mais os gastos que com o reparo emergencial do imóvel (R$ 9.222,00), e danos morais no montante de R$5.000,00. Juntou os documentos de fs.06/18, com fotos. A inicial foi emendada, a fim de se atribuir novo valor à causa (f. 29). 2. Citada (f. 34/vº), a ré contestou às fs. 37/50, argüindo preliminar de conexão, tendo em vista tramitar Ação de Despejo na 3ª Vara Cível desta comarca, entre as mesmas partes. No mérito, alega que existe concordância comum em relação à rescisão do contrato, desde que sejam entregues as chaves do imóvel; aduz que o pagamento adiantado dos alugueres não foi devidamente cumprido pelo autor, sendo que lhe foi pago os R$10.000,00, mas que os R$5.000,00 restantes foi objeto de execução por titulo extrajudicial em tramitação na 3ª Vara Cível; que não existiam defeitos ocultos, sendo que o imóvel foi entregue ao locatário em perfeitas condições, por ele examinado antes de contratar; que realizou uma reforma geral no imóvel antes de dá-lo em locação, deixando-o em perfeito estado; que a conservação do imóvel caberia ao locatário, conforme cláusula 3ª do contrato; que os fatos ocorreram por culpa exclusiva do autor, que realizou obras sem sua autorização, sendo que os danos podem ter sido por ele causados; impugna a nota fiscal de f. 09, já que o endereço para entrega do material é diverso do local do imóvel contratado; que não havendo vício redibitório, não há que se falar em dano moral e, mesmo se houvessem os vícios, tal dano não se caracteriza. Assim, requer em preliminar seja reconhecida a conexão, bem como sejam as chaves do imóvel entregues à ré e, no mérito, requer a improcedência in totum do pedido autoral, e formula pedido contraposto no sentido de ser o autor condenado a lhe pagar a quantia de R$5.000,00, por demandar o autor por quantia superior à devida (já que o autor alega somente haver pago antecipadamente R$ 10.000,00, pois não honrou o cheque de R$ 5.000,00, porém pede o autor a restituição dos R$ 15.000,00). Juntou os documentos e fotos de fs. 51/58. 3. Em réplica (fs.67/71), alega que os cheques foram dados apenas em garantia do acertado e que os mesmos seria trocados por dinheiro no prazo assinalado, o que não se cumpriu por culpa exclusiva da ré diante dos defeitos ocultos que se apresentaram no imóvel; reafirma os termos de sua inicial de que os vícios só surgiram com o advento das chuvas de verão, o que não poderia ser detectado pelo autor por época da vistoria do imóvel e como se tratava de obras emergenciais, teve que arcá-las às suas expensas; retifica seu pedido de ressarcimento (item XIV de f. 70) para R$10.000,00, pois equivocou-se ao repetir o pedido na parte final da inicial, o que corresponde inclusive ao valor dado à causa. Reporta-se aos demais termos da inicial. 4. As partes manifestaram-se em provas (fs. 88 e 93). Audiência de conciliação à f. 92, infrutífera. 5. Certidão cartorária à f.99, informando a situação do processo em tramitação na 3ª Vara Cível desta comarca, com cópia da sentença exarada por aquele Juízo (f. 98), podendo ser constatado que a ação de despejo teve cancelada sua distribuição por falta do recolhimento das custas. É o relatório e passo a decidir. 6. Indefiro a produção de provas orais requeridas pelo autor, a f. 88, por desnecessária, bem como o requerimento de provas orais formulado pelo réu, a f. 93, este porquanto intempestivo (publicação de f. 82; requerimento formulado já após a audiência, fs. 92/93). 7. Inexistem preliminares, vez que a ação de despejo teve cancelada sua distribuição, e portanto não há que se falar em conexão ou continência. 8. As fotografias de fs. 12/17 comprovam as infiltrações e goteiras, tornando o imóvel impróprio para a finalidade à qual se destinava, bem como comprovam as telhas quebradas. Desta forma, procede o pedido de resolução do contrato, por inadimplemento culposo por parte da locadora, já que não cumpriu sua obrigação de entregar o imóvel em condições de uso. Mostra-se verossímil a alegação do autor, de que não poderia visualizar os vícios ocultos por ocasião da vistoria inicial, já que as infiltrações somente se manifestaram na estação das chuvas. 9. Procede, assim, parcialmente o pedido de devolução dos aluguéis pagos antecipadamente, obviamente deduzindo-se os dois primeiros meses, durante os quais o autor ocupou o imóvel sem problemas (o autor alega que os problemas surgiram após dois meses de vigência da locação). Desta forma, o pedido é parcialmente procedente para se condenar a ré a ressarcir ao autor apenas oito meses de aluguel, dos dez meses que foram pagos antecipadamente 10. Procede o pedido de condenação da ré ao ressarcimento dos materiais gastos na obra (nota fiscal de f. 09), já que as fotografias evidenciam que o imóvel apresentava goteiras, presumindo-se que os materiais foram empregados no reparo emergencial, não servindo para ilidir tal presunção a mera referência a endereço diverso na nota fiscal de f. 09. Com efeito, a locação tinha finalidade comercial, e o imóvel locado situava-se a rua Carlos Guinle n.485, Granja Comary. Consta da nota fiscal de f. 09 o endereço rua Gravatá 66, Comary, porém aquele endereço consta como o endereço de referência do cliente (domicílio, envio de cobrança) e não como endereço de entrega de mercadoria. Ressalte-se ser prática comum que o endereço para entrega de cobranças seja diverso do endereço da obra. Este fato, por si só, não infirma a validade da nota fiscal como elemento de prova. Não há, portanto, incongruência. 11. Quanto ao pedido de ressarcimento do custo de mão-de-obra, a declaração manuscrita de f. 08 não vale como prova, não havendo sequer identificação completa de seu subscritor, razão pela qual improcede este pedido. 12. O dano moral procede, pois é evidente o transtorno sofrido por empresário que planeja estabelecer-se em determinado imóvel, ali iniciando instalação de seu negócio, porém vendo seus planos serem frustrados porque o imóvel apresenta vícios ocultos. A isto some-se a circunstância de serem exigidos os aluguéis antecipadamente, no valor de um ano de locação, demonstrando grande desconfiança do locatário, por parte do locador, quando o imóvel sequer apresentava condições de salubridade. O valor de R$ 5.000,00 mostra-se razoável, até diante dos demais valores do contrato. 13. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS e declaro a resolução do contrato, por inadimplemento culposo da locadora, condenando-a ao pagamento das perdas e danos, a saber: (a) o ressarcimento de oito meses de aluguel, recebidos antecipadamente; (b) o ressarcimento do valor de R$ 5.022,00 (cinco mil e vinte e dois reais), referente aos materiais de f. 09; (c) dano moral no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Os valores (a) e (b) serão corrigidos monetariamente a partir da citação; o valor (c) será corrigido monetariamente a partir da data da sentença. Todos os valores serão acrescidos de juros de mora simples de 1% ao mês a contar do trânsito em julgado. JULGO IMPROCEDENTE o pedido ao ressarcimento do custo de mão-de-obra, não comprovado pelo documento de f. 08. Condeno a ré ao pagamento de 2/3 (dois terços) das custas e de 2/3 (dois terços) da verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa de f. 29, considerando que a sucumbência foi majoritariamente da ré. P.R.I. 14. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Teresópolis, 27 de novembro de 2008. MAURO PENNA MACEDO GUITA Juiz de Direito.
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